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    Criar uma nova cultura não significa apenas fazer individualmente descobertas ‘originais’; significa também, e, sobretudo, difundir verdades já descobertas, ‘socializá-las’ por assim dizer, e, portanto, transformá-las em base de ações vitais, em elemento de coordenação e de ordem intelectual e moral. (GRAMSCI, 1995).
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    1 INTRODUÇÃO




    A escolha por este tema tem a ver com o meu envolvimento profissional com a Universidade Estadual de Ciências da Saúde de Alagoas-UNCISAL, locus da minha formação profissional e da minha atuação como docente.




    Ingressei em 1998 na então Escola de Ciências Médicas de Alagoas como aluna do curso de Terapia Ocupacional, primeiro e único curso no Estado de Alagoas. Este curso, criado no ano de 1995 juntamente com Fisioterapia e Fonoaudiologia, tinha como um dos objetivos permitir a continuidade da instituição como uma Instituição de Ensino Superior, pois, até essa data, existia apenas o Curso de Medicina. No ato da minha conclusão, a instituição já havia se transformado em Fundação Universitária de Ciências da Saúde de Alagoas - UNCISAL, na qual através de concurso público, em 05 de novembro de 2003, passei a compor o quadro de docentes efetivos. Retornando enquanto docente, presenciei a transformação em Universidade em dezembro de 2005, e a primeira eleição para reitor. Tive a oportunidade de contribuir (e muito aprender) na gestão junto à então Pró-Reitoria de Graduação, como Gerente Técnica de Ensino entre 2007 e 2009, quando vieram as primeiras experiências com leituras mais aprofundadas sobre legislação da educação superior.




    Como docente, ocupei cargos na gestão, desempenhei funções burocráticas, administrativas, pude participar de reuniões colegiadas, panejamentos estratégicos e outras demais atribuições acadêmico-administrativas – muitas delas, sendo aprendidas durante a execução, mas aceitas com o intuito de poder contribuir com a instituição. Foi um momento importante de aprendizado e prática.




    Em dezembro de 2017, fui convidada a assumir a função de Procuradora Educacional Institucional, que me fez retornar às leituras sobre a política de ensino superior com mais afinco para compreender e acompanhar os processos de avaliação e regulação da instituição e dos cursos, como avaliação in loco, Exame Nacional de Avaliação do Desempenho do Estudante (Enade) e Censo da Educação Superior.




    A Universidade Estadual de Ciências da Saúde de Alagoas, instituição pública estadual na qual trabalho, também segue as políticas de avaliação e regulação estabelecidas pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), conforme determinação do Conselho Estadual de Educação de Alagoas, através da Resolução CEE/AL n. 10/2007.




    A partir dessas atribuições e imersões, surge uma série de questionamentos, dentre os quais destaco:




    - Qual a função social da educação superior no Brasil?




    - Como a gestão do ensino superior foi sendo constituída nas universidades públicas brasileiras?




    - Qual o desenho da estrutura da universidade e quem são os gestores?




    - Que competências gerenciais são esperadas da gestão executiva em relação aos processos de avaliação e regulação da Instituição?




    - Estas instituições estão a serviço de quem?




    Para compor este trabalho foi realizada uma pesquisa documental a partir da análise das políticas para o ensino superior no âmbito nacional, tendo como abordagem teórico-metodológica o materialismo histórico dialético, que Pires (1997, p. 86) o descreve como sendo “o método de interpretação da realidade, visão de mundo e práxis”.




    Sobre a pesquisa documental enquanto método de investigação da realidade social, Silva, Damaceno, Martins, Sobral e Farias (2009, p. 4556) afirmam que:




    A pesquisa documental, enquanto método de investigação da realidade social, não traz uma única concepção filosófica de pesquisa, pode ser utilizada tanto nas abordagens de natureza positivista como também naquelas de caráter compreensivo, com enfoque mais crítico. Essa característica toma corpo de acordo com o referencial teórico que nutre o pensamento do pesquisador, pois não só os documentos escolhidos, mas a análise deles deve responder às questões da pesquisa, exigindo do pesquisador uma capacidade reflexiva e criativa não só na forma como compreende o problema, mas nas relações que consegue estabelecer entre este e seu contexto, no modo como elabora suas conclusões e como as comunica. Todo este percurso está marcado pela concepção epistemológica a qual se filia o investigador.




    Considerando que “são documentos todas as realizações produzidas pelo homem que se mostram como indícios de sua ação e que podem revelar suas ideias, opiniões e formas de atuar e viver” (BRAVO, 1991 apud SILVA et al, 2009), foram utilizados para este estudo, documentos escritos, dados estatísticos e de imagem.




    Com relação às etapas deste método, Silva et al (2009) o descreve em duas fases: a coleta dos documentos e a análise dos conteúdos, onde




    A coleta de documentos apresenta-se como importante fase da pesquisa documental, exigindo do pesquisador alguns cuidados e procedimentos técnicos acerca da aproximação do local onde se pretende realizar a “garimpagem” das fontes que lhes pareçam relevantes a sua investigação. Formalizar esta aproximação com intuito de esclarecer os objetivos de pesquisa e a importância desta constitui-se um dos artifícios necessários nos primeiros contatos e, principalmente, para que o acesso aos acervos e fontes seja autorizado (SILVA et al, 2009, p. 4558).




    Foram utilizadas fontes documentais que não receberam tratamento analítico, relacionadas às políticas de educação superior de domínio público, buscadas em sítios oficiais de órgãos do Governo Federal, conforme quadro 1.




    Quadro 1- Documentos que subsidiaram a pesquisa




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Nº


          



          	

            INSTITUIÇÃO


          



          	

            TIPO DE DOCUMENTO


          

        




        

          	

            01


          



          	

            Ministério da Educação – MEC


          



          	

            Portarias e diretrizes relacionadas à educação superior


          

        




        

          	

            02


          



          	

            Câmara dos Deputados


          



          	

            Leis e Decretos relacionados às políticas de educação superior


          

        




        

          	

            03


          



          	

            Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP


          



          	

            Sinopses Estatísticas da Educação Superior




            Documentos sobre Avaliação do Ensino Superior


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pela pesquisadora.




    Posteriormente, foi realizada uma pré-análise nos documentos, a fim de verificar se os documentos correspondiam com o objetivo da pesquisa. Esta fase é importante e complementar à fase e coleta, como afirma Calado e Ferreira (2004 apud SILVA et al, 2009, p. 4558) que:




    […] a tarefa de pré-análise passa a orientar novas coletas de dados, considerando que o processo é realizado de forma mais prudente e cautelosa com a intenção de alcançar melhores resultados na análise crítica do material recolhido. Esta, por sua vez, tem como objetivo central averiguar a veracidade e credibilidade dos documentos adquiridos e a adequação destes às finalidades do projeto.




    Após a pré-análise deu-se início à fase de análise dos materiais coletados, organizado de forma a atender ao objetivo da pesquisa. Durante a leitura dos documentos, foi necessário dividir por categorias de conteúdo para facilitar a análise. Os assuntos comuns acerca das políticas de educação superior da década de 1990, tratam comumente de expansão universitária, políticas de acesso e permanência, gestão universitária e privatização da educação superior.




    A partir deste momento, foi aplicada a pesquisa bibliográfica no intuito de levantar referencial teórico para conversar com os temas encontrados nos documentos, permitindo, assim, agregar elementos para o enriquecimento do tema pesquisado.




    Sendo a pesquisa documental um método comumente utilizado em pesquisas na educação, sua forma permite uma abordagem qualitativa do objeto, permite uma associação com a abordagem materialista histórico-dialética, que com base nas ideias de Marx, Lukács (1981 apud TONET, 2011) comenta acerca da impossibilidade de conhecer uma parte sem observar as relações que esta tem com a totalidade.




    Sendo assim, é indispensável uma teoria do ser social para o conhecimento de qualquer parte da totalidade. De acordo com Tonet (2011, p. 139):




    Considerando, pois, que o ser social é uma totalidade em processo, é sempre preciso buscar a gênese e a função social de qualquer parte que se deseje conhecer. Esclareçamos que por gênese se entendem não apenas suas origens históricas, mas, sobretudo, sua origem ontológica, ou seja, o fundamento a partir do qual se entifica determinado fenômeno. Também esclareçamos que função social significa a função que esta determinada parte desempenha na reprodução do ser social. É buscando a gênese e a função social que se descobre sempre a natureza mais íntima de determinada parte da realidade social.




    É necessário compreender que os estudos de Marx são voltados à classe burguesa e a forma como ela se movimenta no modo de produção capitalista. O trabalho é o centro de tudo o que move a humanidade e tudo o que ocorre nesse movimento está intimamente relacionado e interfere em todas as categorias, como por exemplo, na educação.




    Para o desenvolvimento do presente estudo, a relação sujeito-objeto é extremamente importante para a produção do conhecimento, haja vista que se dará a partir do que for extraído de informações do mesmo.




    Com relação à dialética, Konder (2008) faz referência aos estudos de Imannuel Kant no final do século XVIII e início do século XIX, quando em meio aos conflitos na Europa e as contradições a que estava sendo posta,




    Kant percebeu que a consciência humana não se limita a registrar passivamente impressões provenientes do mundo exterior, que ela é sempre a consciência de um ser que interfere ativamente na realidade; e observou que isso complicava extraordinariamente o processo de conhecimento humano. Sustentou que todas as filosofias até então vinham sendo ingênuas ou dogmáticas, pois tentavam interpretar o que era realidade antes de ter resolvido uma questão prévia: o que é conhecimento? (Konder, 2008, p. 20).




    Sendo assim, os aspectos teóricos que orientam o estudo são fundamentados na história da educação superior no Brasil e nas políticas para o Ensino Superior e suas transformações desde a década de 1990 aos dias atuais.




    A abordagem materialista histórica dialética possibilita compreender como a categoria da educação vem sendo tratada ao longo do tempo, e como se deu a transição do Estado intervencionista para o Estado burocrático, cartorial, com função meramente regulatória; a evolução e as lutas políticas para a transformação do cenário, em busca da democratização do ensino superior. Consideraremos neste trabalho, a perspectiva Gramsciana sobre Estado ampliado, sociedade civil, estes sob a ótica da luta de classes por acesso, permanência, expansão, qualidade e democratização da educação superior.




    Este conteúdo é parte da produção da minha dissertação de mestrado em Educação, na qual tenho o prazer em compartilhar.


  




  

    2 O ESTADO E A DEMOCRATIZAÇÃO DAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS AO LONGO DA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL




    Para discutir a evolução do ensino superior nas últimas décadas do século XX e primeiras do século XXI, faz-se necessário resgatar alguns aspectos que determinaram os rumos da educação no Brasil, considerando que o presente é resultado de um processo histórico e para compreendê-lo, é preciso antes conhecer o passado. Para isto, buscamos em autores como Cunha (1989; 2003), Fávero (2006), Dourado (2008) e Saviani (2007; 2010), além de outras referências que têm se debruçado em estudos e pesquisa sobre este tema para subsidiarmos essa escrita. Desta forma, o foco é realizar uma conexão da história – através da análise da criação e do desenvolvimento do ensino superior no Brasil – com o objeto de estudo deste trabalho, para uma melhor compreensão do mesmo.




    2.1 O ENSINO SUPERIOR NO BRASIL: DA CRIAÇÃO DAS PRIMEIRAS INSTITUIÇÕES ÀS REFORMAS IMPLANTADAS ATÉ A DÉCADA DE 1990





    Ao realizar-se um estudo sobre o surgimento do ensino superior no Brasil, Cunha (1989) relata que mesmo existindo instituições de ensino superior no período colonial, a primeira universidade no Brasil foi criada somente no século XX. A resistência para a criação das Instituições de Ensino Superior no Brasil, de acordo com Fávero (2006), está ancorada em dois pontos: Um ligado a interesses de Portugal e o outro, ao interesse dos brasileiros. Da parte de Portugal, seria o reflexo da política de colonização, que tinha que manter o controle e os interesses da metrópole, e da parte dos brasileiros, não se via necessidade de uma universidade na Colônia. De acordo com esta autora, os jesuítas1 fracassaram nas tentativas de criação de uma faculdade em solo brasileiro, o que resultava nos jovens que concluíam seus estudos nos colégios jesuítas a viajarem para Portugal ou outro país da Europa para cursar o ensino superior.




    Em 1808 a situação muda com a transferência da sede do reino de Portugal para o Brasil (VILLANOVA, 1948 apud FÁVERO, 2006). Em 18 de fevereiro deste mesmo ano, foi decretada por D. João VI, a criação do curso Médico de Cirurgia na Bahia, e em novembro, a instituição de uma Escola Anatômica Médica e Cirúrgica no Hospital Militar do Rio de Janeiro. Em 1810, é instituída, através de uma Carta Régia, a Academia Militar com o curso de Engenharia (VILLANOVA, 1948 apud FÁVERO, 2006, p. 20-21). Houve também a criação de cursos e academias destinados a formar profissionais para o Estado, assim como especialistas na produção de bens simbólicos (CUNHA, 1980 apud FÁVERO, 2006, p. 20)




    Em 1827, com o império já independente de Portugal, foram criados dois cursos jurídicos: um em Olinda, estado de Pernambuco e outro na capital de São Paulo (CUNHA, 1989, p. 10). Moreira (1960 apud FÁVERO, 2006, p. 21) traça um comentário sobre o impacto que a criação desses dois cursos trouxe para aquele tempo:




    Esses dois cursos passam a ter grande influência na formação de elites e na mentalidade política do Império. Constituem, sem dúvida, centros de irradiação de novas ideias filosóficas, de movimentos literários, de debates e discussões culturais que interessavam à mentalidade da época.




    Em relação ao saldo de expansão do ensino superior no período colonial, Saviani (2010, p. 5) diz:




    [...] de modo geral aos cursos criados por D. João VI e as duas mencionadas faculdades se resume o ensino superior no Brasil até o final do Império. Duas características são comuns a todos eles: trata-se de cursos ou faculdades isoladas e são todos eles públicos mantidos, portanto, pelo Estado.




    Com base nos estudos dos autores supracitados, o ensino superior no Brasil colônia caracterizou-se pela oferta de cursos isolados, os quais tinham a finalidade de atender aos interesses da coroa e formar profissionais de nível superior para atender às necessidades de trabalhadores a serviço do Estado que se formava, no campo intelectual, da saúde e de infraestrutura de fidalgos2, para garantir a permanência dos mesmos em terras brasileiras.




    Em 1834, a Coroa estabeleceu, através da Lei n. 16, conhecida como Ato Adicional, que os ensinos primário e secundário ficariam sob a responsabilidade das províncias, os quais gozavam de autonomia para organizar a instrução pública elementar a seu critério. O ensino superior e o ensino da capital (Rio de Janeiro) ficaram a cargo do governo, evidenciando o interesse, por parte do Império, em investir na educação superior da elite brasileira, e sendo esta financiada pelo Estado (CASTANHA, 2012.)




    Segundo Cunha (1989), do período imperial até parte do período republicano, o cenário do desenvolvimento do ensino superior foi marcado pela criação de faculdades públicas isoladas. Desde a Proclamação da República, regime instituído a partir da ação política dos liberais e positivistas, o governo permitiu que instituições de ensino superior, antes unicamente estatais, passassem a ser criadas pelo setor privado, promovendo dessa forma o crescimento de faculdades privadas, e aumentando o número de faculdades isoladas (CUNHA, 1989).




    Com a Proclamação da República e a expulsão da família real do Brasil, as esperanças da tão sonhada universidade brasileira se renovaram. Do mesmo modo que no período imperial, continuaram as discussões e os debates sobre a criação de uma universidade, e de forma análoga, não houve avanços para a sua concretização. Após a promulgação da Constituição de 1891, embora sem êxito imediato, ocorreram tentativas de criação de universidades ao longo de algumas décadas3, até meados da década de 1940.




    Segundo Saviani (2010), a primeira República – marcada por um pensamento positivista de liberdade de ensino – desobriga o ensino oficial (regulamentado pelo Estado) e abre margens à expansão do ensino superior através das faculdades isoladas privadas.




    A concepção de universidade vista inicialmente como a reunião de um conjunto de faculdades isoladas fica clara na conhecida Reforma Carlos Maximiliano, com o Decreto n. 11.530, de 18 de março de 19154, que diz em seu artigo 6º:




    O Governo Federal, quando achar oportuno, reunirá em Universidade as Escolas Politécnicas e de Medicina do Rio de Janeiro, incorporando a elas uma das Faculdades Livres de Direito dispensando-a da taxa de fiscalização e dando-lhe gratuitamente edifício para funcionar (BRASIL, 1915, art. 6º).




    A reforma trata também de um modelo de gestão para as instituições de ensino superior, definindo sua autonomia e controlando suas ações. Segundo Dourado (2008, p. 2):
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